
ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

ATA DE REUNIÃO
 - ATR - 

Projeto: Processo Judicial Eletrônico – PJe-TJMA

Data: 06.02.2015 das 14h às 15h58min

Participantes: Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira;
Juiz Roberto Abreu Soares (Juiz de Direito);
Jorge Henrique da Silva Oliveira (Diretor de Informática e Automação –
DIA);
Paulo Rocha (Assessor de Informática da CGJ);
Antony Luso (Assessor de Desembargador);
Elizimar Holanda (Equipe PJE);
(Participante ASCOM);
(Participante ASCOM).

Objetivo: Apresentação  do  Plano  de  Trabalho  para  o  PJE  2015  e
continuidade  de  avaliação  minuta  de  Resolução  para
substituição da Resolução nº 052/2013, reformulação, criação e
formação dos Comitês Gestores Estadual e de Implantação do
PJe-TJMA.

Assuntos tratados: 

1. O  Desembargador  Paulo  Velten  abriu  a  reunião  e  posteriormente  passou  a
palavra  ao  Juiz  Roberto  Soares  para  apresentação  do  Plano  de  Trabalho  de
implantação do PJe - 2015.

2. O  Juiz  Roberto  Soares  iniciou  a  apresentação  e  no  transcorrer,  quando
apresentava  a  metodologia  proposta,  no  item  referente  a  “definir  a  pessoa
responsável  pela  coordenação  de  implantação  no  âmbito  do  2º.  Grau”  foi
comentado  que  já  está  definido,  como  sendo  responsável,  o  Desembargador
Paulo Velten, mas, e que falta somente a oficialização do ato pela Presidente do
TJMA.

3. Quanto  ao  Item “i.  Adequação  de ambientes  para  atendimento  a  OAB-MA” o
Diretor Jorge comentou que já está com um projeto para estruturação das salas
da OAB.

4. Dando continuidade, o Juiz Roberto Soares apresentou as metas de implantação
do PJe para o exercício de 2015. 

5. Na apresentação da meta de implantação do 1º. Grau, o Assessor Paulo Rocha
sugeriu  iniciar  a  implantação  pelas  varas  da  Fazenda  Pública.   E  durante  a
apresentação  das  metas  de  2º.  Grau  observou  que  todos  os  órgãos  seriam
implantados, mas, que não seriam implantadas todas as classes. O Juiz Roberto
Abreu  explicou  que  para  os  Gabinetes  de  Desembargadores  das  Câmaras
Criminais só entrariam, nessa implantação, os processos originais.
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6. O Juiz Roberto Soares informou ainda que no cronograma previsto a preparação
da  implantação  e  o  treinamento  se  iniciam  a  partir  de  fevereiro  e  vão  até
julho/2015. A implantação em si deverá ser iniciada a partir de agosto e ocorrerá
em quatro (4) meses.

7. O Assessor Paulo Rocha perguntou qual a sequencia de implantação pensada. O
Juiz Roberto Soares informou que a sequencia já havia sido planejada, mas, não
pôde ser projetada nesta apresentação em razão do sinal de internet estar muito
fraco e haver necessidade de baixar o arquivo atualizado do repositório em que
está hospedado.  Em razão disso, o cronograma na sua totalidade ficou para ser
apresentado na próxima reunião do Comitê.

8. O Desembargador Paulo Velten solicitou que fosse feita uma mostra do sistema
PJe, mas, devido à falta de configuração do driver de leitura do certificado digital
no notebook utilizado na sala de vídeo conferencia, ficou de ser apresentado em
outra ocasião.

9. Na sequencia  o Desembargador  Paulo  Velten teve que se ausentar.  A reunião
continuou, com o Assessor Paulo Rocha apresentando algumas sugestões quanto
à minuta. Os alertas dados foram registrados nesta ata, conforme abaixo: 

a. Quando  o  Desembargador  se  afastar  temporariamente  deverá  ser
verificado qual é o comportamento do sistema, qual a solução de contorno
para passar o processo para outro Desembargador quando da distribuição.
O Juiz  Roberto  explicou  que a solução para essa questão,  assim como
outras  que  surgirem,  deverá  ser  dirimida  pelo  Grupo  de  Requisitos
juntamente  com  o  Desembargador  Paulo  Velten  e  após  isso  levar  a
solução para o CNJ, se for necessário intervenção no sistema.

b. Alertou  que no art.  6  a referencia  a  dois  (2)  certificados podem gerar
questionamentos futuros.

c. Alertou quanto a validade dos certificados dos servidores (máquina) do
PJE. 

d. Alertou  que  como  já  existem  Juizados  e  Turmas  implantados,  a
Corregedoria  vai  começar  a  pedir  dados  de  produtividade  dos  juízes.
Elizimar  informou  que  existem scripts,  no  entanto,  os  mesmos  podem
estar desatualizados. O Assessor Paulo Rocha alertou que provavelmente
esses scripts deverão sofrer manutenção, pois há provimentos do próprio
TJMA que são diferentes do CNJ e devem ser atualizados.

e. No art.  43 o Assessor Paulo  Rocha sugeriu  que seja incluído texto que
esclareça que o artigo é relativo aos processos eletrônicos que tramitam
no PJE. 

10. A reunião foi encerrada.

Ações e Responsabilidade:

Item Tarefa Responsável Data inicial Data final Status*
01 Apresentar projeto de 

divulgação do PJe-TJMA 
(ASCOM)

Diretor Jorge 06.02.2015 06.02.2015 D

02 Apresentar o Plano de Juiz Roberto 06.02.2015 06.02.2015 E
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Trabalho para a 
implantação do PJe-TJMA - 
2015

Abreu Soares

 Status (D – Definido, E - Em elaboração, C – Concluído) 

Informações adicionais: 

DE ACORDO:

Assinaturas:
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